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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.499/96 DE PALMEIRA DAS MISSÕES. arts. 2º, inciso I, e 4º, inciso II e § 2º, parte do art. 8º e art. 11. fundo municipal de reequipamento do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Rio Grande do Sul. instituição de taxa. impossibilidade. criação de atribuições a servidores estaduais.
Os serviços de prevenção e combate a incêndios, incluídos no conceito de segurança pública, na forma do art. 144 da Constituição Federal, não podem ser considerados como específicos e divisíveis, porque essenciais à população, sendo prestados de modo geral a toda a coletividade, não podendo ser mensurada a utilização por cada usuário.
Descabe ao Município instituir taxa por serviço que é prestado por ente federativo diverso, em violação aos arts. 124 e 130 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Repercussão Geral no RE nº 643.247/SP (Tema 16): “A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da atividade precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, tem como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim.”

Impossibilidade de lei municipal dispor sobre atribuições de servidor público estadual, sob pena de ofensa ao pacto federativo. Violação ao art. 60, inciso II, ‘d’, da Constituição do Estado. 

INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081228017 (Nº CNJ: 0094710-41.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 12 de agosto de 2019.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza a presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico dos arts. 2º, inciso I, e 4º, inciso II e § 2º, parte do art. 8º e art. 11 da Lei Municipal nº 2.499/96 de Palmeiras das Missões. Referida norma cria o fundo municipal de reequipamento do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Rio Grande do Sul sediado no Município de Palmeiras das Missões, e dá outras providências.

Alega que o ato normativo cria taxa para custeio de Fundo Municipal de Corpo de Bombeiros e fixa atribuições de órgão estadual, sendo patente sua inconstitucionalidade. A Constituição Estadual estabelece que cabe aos Municípios suplementarem a legislação federal e estadual no que couber, e instituir e arrecadar tributos que lhes são próprios. O art. 145, inciso II, da Constituição Federal dispõe sobre os limites da competência dos entes federados para instituir tributos. Os Municípios podem cobrar taxas por serviços públicos ou poder de polícia que sejam de sua alçada. O tributo em análise é exigido pela prática de serviço público estadual. Trata-se de serviço do gênero “segurança pública”, que abrange combate e prevenção a incêndio. Há flagrante invasão de competência tributária. De acordo com o art. 128 da Constituição doe Estado, os Municípios estão autorizados a criar serviços auxiliares de combate ao fogo, prevenção de incêndios e atividades de defesa civil, mas não outorga a eles competência para instituir taxa sobre serviço que é prestado por outro ente federativo. Ademais, a cobrança de taxa pressupõe serviço público divisível e específico, o que não é o caso da segurança pública, prestada indistintamente a toda população. Argumenta que também não poderia ser inserida previsão de inclusão de servidor estadual no Conselho do Fundo Municipal. Requer seja reconhecida a inconstitucionalidade dos dispositivos apontados. 

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, manifestou-se pela manutenção da norma, ante a presunção de constitucionalidade das leis.

O Município de Palmeira das Missões afirmou que estava tomando as medidas cabíveis para revogação da norma, postulando a extinção da ADIn. 
O Ministério Público opina pelo reconhecimento da inconstitucionalidade da norma. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Inicialmente, conforme salientei no despacho proferido à fl. 126, não restou demonstrada até o momento a revogação dos dispositivos em exame, razão pela qual não há como ser determinada a extinção da ação. 
Quanto à questão de fundo, assim preveem os dispositivos da Lei Municipal nº 2.499/96, que cria o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, sediado no município de Palmeira das Missões, institui taxas e dá outras providências: 
Art. 2º. Os recursos financeiros do FUNREBOM, serão constituídos de:

I - Receitas provenientes de:

a) Taxa de Exames de Projetos;

b) Taxa de Vistorias;

c) suprimido pela Emenda nº 002/96

d) Taxa de Credenciamento.

Art. 4º. O FUNREBOM será administrado por um Conselho Diretor, assim composto:

(...)

II - Comandante da Fração do 7º Grupamento de Combate a Incêndio, sediada em Palmeira das Missões - Vice-Presidente nato;

(...)

§ 2º Competirá ao Comandante da fração do 7º Grupamento de Combate a Incêndio do Corpo de Bombeiros, a execução dos planos de aplicação do FUNREBOM na SCI de PALMEIRA DAS MISSÕES-RS, mediante aprovação do Conselho.

Art. 8º. A autorização para aplicação dos recursos do FUNREBOM dependerá sempre de aprovação do Conselho Diretor, em consonância com as diretrizes fixadas pelo Comando do 7º Grupamento de Combate a Incêndio da Brigada Militar e na forma que dispuser o regulamento.

Art. 11. Para a realização das receitas do FUNREBOM, previstas no artigo 2º, inciso I, desta Lei, ficam instituídas as seguintes taxas no Município:

a) Taxa de Exame de Projetos;

b) Taxa de Vistoria;

c) suprimido pela Emenda nº 002/96

d) Taxa de Credenciamento

§ 1º A Taxa de Exame será devida pela análise dos projetos de edificações e será cobrada de acordo com o fim a que se destina a construção, de conformidade com o Anexo I desta Lei.

§ 2º A Taxa de Vistoria será devida:

I - quando da vistoria realizada após a execução da edificação e será cobrada de acordo com o fim a que se destina a construção, de conformidade com o Anexo I desta Lei;

II - anualmente, pela vistoria das instalações e equipamentos de segurança, e será cobrada de acordo com o uso da edificação, de conformidade com o Anexo I desta Lei.

§ 3º Suprimido pela Emenda nº 002/96.
Salta aos olhos a primeira inconstitucionalidade material da norma, relativa à impossibilidade de instituição de taxas para remuneração de serviços universais e indivisíveis. 

Prevê o art. 145 da Constituição Federal:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
Sobre o tema, Hugo de Brito Machado assevera que a instituição de uma taxa não tem como pressuposto essencial um proveito, ou vantagem, para o contribuinte, individualmente. O essencial, na taxa, é a referibilidade da atividade estatal ao obrigado. A atuação estatal que constitui fato gerador da taxa há de ser relativa ao sujeito passivo desta, e não à coletividade em geral. Por isso mesmo, o serviço público cuja prestação enseja a cobrança da taxa há de ser específico e divisível, posto que somente assim será possível verificar-se uma relação entre esses serviços e o obrigado ao pagamento da taxa
.  

Como se vê, a taxa insere-se na classe dos tributos vinculados, isto é, seus fatos geradores dependem de uma atuação estatal. Daí a se afirmar que “a natureza ressarcitória da taxa é inerente a sua estrutura e tem justamente por fundamento depender seu fato gerador de uma atividade estatal dirigida ao obrigado, que deverá indenizar o Poder Público pelo gasto efetivado com sua atuação”
. 

Nessa linha, o art. 79 do CTN prescreve que se consideram serviços públicos, para os fins da cobrança de taxas, aqueles:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Note-se, nesse sentido, que poderá ser instituída taxa tanto em face da utilização efetiva, quanto pela utilização potencial do serviço público. Na utilização efetiva, a hipótese de incidência dar-se-á se o contribuinte utilizar o serviço público, ao passo que, na utilização potencial, o serviço é de utilização compulsória, estando à disposição do contribuinte e em funcionamento. 

Por outro lado, o serviço deve ser específico, no sentido de que possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas. É justamente a especificidade do serviço que permite o estabelecimento de uma relação entre o prestador do serviço e seu beneficiário. 

Também o serviço deve ser divisível. O requisito da divisibilidade, conforme Edgar Neves da Silva, “é decorrência da especificidade. Sendo o serviço específico, conhecidos os usuários, facilmente haverá a divisão do seu custo, sendo suficiente a adoção, pelo legislador, de um critério rateador”
. Desse modo, leciona Luiz Emgydio da Rosa Junior, “o serviço público sendo divisível também será mensurável, isto é, poder-se-á medir a quantidade do serviço utilizada individualmente pelo contribuinte”
. 
No caso, os serviços de prevenção e combate a incêndios, incluídos no conceito de segurança pública, não podem ser considerados como específicos e divisíveis, porque essenciais à população, sendo prestados de modo geral a toda a coletividade, não podendo ser mensurada a utilização por cada usuário. 

Ademais, há ofensa à Constituição Federal no que concerne à competência para instituição do Tributo, em razão da titularidade da prestação dos serviços. 

Prevê a Carta Magna no ponto:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Por sua vez, dispõe a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 124. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - Brigada Militar;
II - Polícia Civil;
III - Instituto-Geral de Perícias. 

IV - Corpo de Bombeiros Militar.

Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar.
O art. 1º da norma municipal prevê que o Fundo de 
Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado Do Rio Grande do Sul teria a finalidade de prover recursos para reequipamento, aquisição de material permanente, realização de estudos e vistoria em projetos e sistemas técnicos de prevenção e combate a incêndios, construção e conservação de instalações da Organização de Bombeiro Militar. 
Entretanto, não cabe aos Municípios a prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio, dever dos Estados e do Distrito Federal. Por conseguinte, não se faz possível a cobrança de taxa para remuneração de serviço que é prestado por ente diverso. 

Ambos as questões aqui apontadas foram examinados pelo Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral no RE nº 643.247/SP (Tema 16), sendo firmada a seguinte tese: “A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da atividade precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, tem como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim.”

O Órgão Especial desta Corte já analisou a temática, declarando a inconstitucionalidade de norma semelhante:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL NÚMERO 4.319/1998 DO MUNICÍPIO DE CANOAS, QUE INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DE BOMBEIROS – FUNREBOM. Taxa municipal cobrada em decorrência da prestação de serviço público estadual disponibilizado pelo Corpo de Bombeiros Militar. Flagrante invasão da competência tributária do Estado do Rio Grande do Sul. Inadequação de remuneração de serviço público geral e universal – segurança pública – por intermédio de taxa, diante da não individualização de seus destinatários. Criação de atribuições. Normas sobre matéria estranha à competência legislativa municipal. Recurso Extraordinário Nº 643.247 – São Paulo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078399904, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 22-10-2018)
Além disso, também a previsão de participação do Comandante da Fração do 7º Grupamento de Combate a Incêndio no Conselho do FUNREBOM, contida nos arts. 4º, inciso II, e § 2º, e em parte do art. 8º da norma municipal, padece de inconstitucionalidade. 

Conforme art. 144, § 6º, da Constituição Federal, os Corpos de Bombeiros são subordinados unicamente aos Governadores de Estado, não podendo, assim, lei municipal estabelecer funções a serem exercidas pelos integrantes de seus quadros. 

No mesmo sentido, a Constituição do Estado estabelece que em seu art. 60, inciso II, “d“, que compete ao Governador do Estado dispor sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Não cabe ao Município dispor sobre funções a serem desempenhadas por servidores pertencentes aos quadros de funcionários públicos de outras esferas de governo, sob pena de violação ao pacto federativo. 

- Ante o exposto, julgo procedente o pedido da ação direta de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos arts, 2º, inciso I, e 4º, inciso II e § 2º, parte do art. 8º (“em consonância com as diretrizes fixadas pelo Comando do 7º Grupamento de Combate a Incêndio da Brigada Militar”) e art. 11 da Lei Municipal nº 2.499/1996 de Palmeiras das Missões. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081228017, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."  Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
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